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1 INTRODUÇÃO 

A participação das mulheres no desenvolvimento econômico das famílias e dos 

territórios tem se intensificado de maneira expressiva nas últimas décadas, configurando 

transformações importantes nas dinâmicas sociais, produtivas e culturais do país. Embora esse 

movimento esteja consolidado em âmbito nacional, ele assume características específicas em 

regiões com trajetórias econômicas próprias, como ocorre no Sul de Santa Catarina. A crescente 

inserção feminina no mercado de trabalho, o acesso a oportunidades empreendedoras e a 

ampliação da autonomia financeira têm produzido impactos relevantes na organização familiar 

e no fortalecimento das economias locais. Contudo, persistem desigualdades estruturais de 

gênero, barreiras no acesso ao crédito e limitações institucionais que condicionam o pleno 

desenvolvimento da capacidade produtiva dessas mulheres. 

A escolha por investigar esse fenômeno decorre diretamente da minha trajetória 

profissional como servidora pública da Caixa Econômica Federal, construída ao longo de quase 

doze anos em diferentes municípios da região. Minha entrada na instituição ocorreu em 2013, 

na maior agência da área de Criciúma, onde atuei como caixa por dois anos. Em seguida, fui 

transferida para Orleans, permanecendo por um ano e meio até assumir novas 

responsabilidades. Com três anos e meio de atuação como caixa, alcancei a função de gerente 

de carteira Pessoa Física em Urussanga, um avanço significativo na estrutura interna do banco, 

especialmente por ter ocorrido sem a passagem pelas etapas intermediárias de assistente e 

gerente de varejo. 

Em 2019, iniciei minhas atividades na agência de São Ludgero, onde permaneci até 

2024, atuando como gerente de carteira Pessoa Física e, eventualmente, na gerência geral. 

Desde 2024, desempenho a mesma função na agência de Laguna, consolidando uma 

experiência marcada pelo contato direto e cotidiano com a população em demandas 

relacionadas a crédito, orientação financeira, organização orçamentária e apoio a pequenos 

empreendimentos. 

Essa vivência profissional, distribuída por diferentes contextos socioeconômicos do Sul 

catarinense, permitiu-me observar de perto um fenômeno que se intensifica de forma contínua: 

mulheres assumindo o protagonismo da renda familiar, liderando negócios formais e informais, 

organizando o orçamento doméstico e mobilizando recursos financeiros para sustentar e 

expandir suas atividades produtivas. Muitas delas chegam à agência bancária para solicitar 

crédito com o objetivo de iniciar um empreendimento, fortalecer o negócio já existente, superar 

momentos de crise ou assegurar melhores condições de vida para suas famílias. Ao acompanhar 



essas trajetórias, tornou-se evidente que seus percursos econômicos revelam dinâmicas, 

desafios e estratégias que muitas vezes não aparecem nas estatísticas tradicionais. 

A inquietação que deu origem a esta pesquisa nasce justamente da articulação entre 

prática profissional e compromisso social. A convivência com mulheres que persistem, cria 

soluções, tomam decisões financeiras e movimentam a economia local despertou a necessidade 

de compreender de modo mais aprofundado como o acesso ao crédito e às políticas financeiras 

influencia suas possibilidades de empreendedorismo, autonomia econômica e desenvolvimento 

familiar. Mais do que observar comportamentos individuais, trata-se de investigar um processo 

social que impacta diretamente o desenvolvimento dos municípios e a vitalidade econômica da 

região. 

Nesse sentido, esta pesquisa se propõe a analisar a participação econômica das mulheres 

nos municípios do Sul de Santa Catarina, com foco especial no papel desempenhado pelo 

empreendedorismo e pelo acesso ao crédito como fatores que potencializam (ou limitam) a 

autonomia financeira feminina. Ao partir de uma experiência profissional vivida na linha de 

frente do atendimento bancário, busca-se construir uma análise que una sensibilidade empírica, 

reflexão crítica e rigor acadêmico, contribuindo para compreender como as mulheres, ao 

assumirem a centralidade econômica de suas famílias, impulsionam também o desenvolvimento 

dos territórios em que vivem. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMA DE PESQUISA  

Embora temos acompanhado um aumento expressivo da participação das mulheres no 

mercado de trabalho e, particularmente, do crescimento do empreendedorismo feminino nos 

municípios do Sul de Santa Catarina, ainda há fragilidades significativas na compreensão de 

como essa inserção econômica impacta diretamente o desenvolvimento financeiro das famílias 

e a dinâmica socioeconômica local. A experiência profissional ao longo de quase doze anos de 

atuação na Caixa Econômica Federal temo mostrado que muitas mulheres assumem o 

protagonismo na geração de renda familiar, especialmente quando buscam crédito para iniciar 

ou expandir seus empreendimentos. No entanto, a literatura aponta que esse protagonismo ainda 

é pouco documentado, e seus efeitos sobre autonomia, estabilidade financeira e fortalecimento 

comunitário constituem uma oportunidade de desenvolver a proposta dessa pesquisa. 

Diante desse cenário, emerge a necessidade de investigar de forma sistemática: 

De que maneira a participação das mulheres no mercado de trabalho, especialmente 

enquanto empreendedoras que acessam serviços financeiros, contribui para o 

desenvolvimento econômico das famílias nos municípios do Sul de Santa Catarina? 



Essa questão pode ampliar a compreensão dos efeitos econômicos diretos da renda 

feminina sobre a sustentabilidade financeira das famílias, e, especialmente, seus impactos sobre 

autonomia, distribuição de responsabilidades, tomada de decisão e fortalecimento dos negócios 

locais, subsidiada pelos fundamentos que articulam a temática. 

 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.2.1 Objetivo Geral 

Analisar como a participação das mulheres no mercado de trabalho e na economia 

familiar contribui para o desenvolvimento socioeconômico das famílias nos municípios do Sul 

de Santa Catarina, considerando seus impactos na autonomia econômica, na inclusão financeira 

e na estabilidade familiar. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

- Identificar o perfil socioeconômico das mulheres economicamente ativas nos 

municípios do Sul de Santa Catarina, incluindo sua inserção no mercado de trabalho e 

participação na renda familiar. 

- Analisar a contribuição da renda feminina, proveniente de trabalho remunerado ou 

empreendedorismo, para a composição, estabilidade e desenvolvimento econômico das 

famílias. 

- Investigar como a autonomia econômica feminina influencia decisões intrafamiliares, 

como consumo, poupança, investimento, acesso a crédito e gestão financeira da família. 

- Examinar políticas públicas, programas de educação financeira e barreiras estruturais 

que afetam a inclusão financeira e a participação das mulheres em atividades produtivas e 

serviços financeiros, articulando os resultados aos referenciais teóricos da economia do 

trabalho, economia feminista e teorias do desenvolvimento. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

A investigação sobre a participação das mulheres no desenvolvimento econômico das 

famílias nos municípios do Sul de Santa Catarina se justifica pela convergência entre relevância 

social, lacuna científica e motivação profissional. O empreendedorismo feminino tem se 

consolidado no cenário socioeconômico brasileiro, especialmente na criação e gestão de 

pequenos negócios. Relatórios recentes do SEBRAE (SEBRAE, 2023) e do Global 

Entrepreneurship Monitor (GEM, 2022) mostram que as mulheres representam parcela 



crescente dos novos empreendimentos no país, embora continuem enfrentando barreiras 

estruturais no acesso a crédito, redes de apoio e políticas de fomento. 

A literatura especializada evidencia que, apesar dos avanços, persistem desigualdades 

de gênero que interferem diretamente na relação das mulheres com o sistema financeiro. 

Estudos como os de Hirata, Abramovay e Lopes (2021) apontam que fatores como dificuldade 

de apresentação de garantias, menor histórico de crédito formal, acúmulo de responsabilidades 

domésticas e estereótipos de gênero limitam o potencial empreendedor feminino. Em 

contrapartida, há consenso de que negócios liderados por mulheres geram impactos positivos 

na renda familiar, na segurança econômica das unidades domésticas e no desenvolvimento 

comunitário, funcionando como vetor de inovação e fortalecimento do tecido social (SEBRAE, 

2021; GEM, 2022). 

A motivação central desta pesquisa emerge da minha trajetória profissional na Caixa 

Econômica Federal, onde atuo há quase doze anos em diferentes municípios do Sul catarinense. 

No atendimento cotidiano a mulheres que buscam crédito para iniciar ou expandir seus 

empreendimentos, reorganizar a vida financeira ou sustentar suas famílias em momentos de 

vulnerabilidade, foi possível observar regularidades e desafios que não se revelam 

completamente nas estatísticas oficiais. Essa experiência prática, exercida nos cargos de caixa, 

gerente de atendimento e gerente de carteira Pessoa Física, despertou a necessidade de 

compreender academicamente como o acesso ao crédito dialoga com autonomia econômica e 

desenvolvimento local. 

A relevância desta pesquisa fundamenta-se em três dimensões que se interrelacionam. 

A primeira diz respeito à “dimensão científica”, da qual possibilita revisitar e aprofundar 

conhecimentos da literatura econômica brasileira quanto a investigações regionalizadas que 

articulem participação feminina, renda familiar e desenvolvimento local. Ao focar o Sul de 

Santa Catarina, este estudo contribui para suprir déficits empíricos e analíticos, oferecendo 

evidências que auxiliam na compreensão das interfaces entre gênero, economia e políticas 

públicas. A segunda aborda a “dimensão social” que traz a discussão sobre os organismos 

internacionais como ONU Mulheres (ONU, 2020), OIT (OIT, 2019) e CEPAL (CEPAL, 2021) 

reconhecem a renda das mulheres como elemento fundamental para redução da pobreza, 

fortalecimento das capacidades familiares e ampliação do bem-estar. Analisar esse impacto em 

nível municipal permite orientar ações de igualdade de gênero, inclusão produtiva e promoção 

da autonomia econômica. A terceira destaca a “dimensão regional”, em que o Sul catarinense 

apresenta forte diversidade produtiva, com cadeias industriais, agrícolas, comerciais e de 

serviços que influenciam a dinâmica da participação feminina na economia. Conhecer como as 



mulheres contribuem para o desenvolvimento regional, bem como os obstáculos enfrentados, 

favorece a formulação de políticas locais mais sensíveis e efetivas, especialmente nos campos 

de crédito, qualificação profissional e desenvolvimento territorial. 

Assim, esta pesquisa se justifica por integrar relevância científica, pertinência social e 

compromisso profissional, buscando compreender como a autonomia econômica feminina, 

condicionada, entre outros fatores, pelo acesso ao crédito, contribui para o desenvolvimento das 

famílias e para a vitalidade econômica dos municípios do Sul de Santa Catarina, como 

expressão do território catarinense. 

 

1.4 HIPÓTESES DA PESQUISA 

 Com base nos objetivos previstos e na questão norteadora para a presente pesquisa, 

apresenta-se as seguintes hipóteses: 

a) A participação das mulheres no mercado de trabalho contribui de forma 

significativa para o aumento da renda e da estabilidade econômica das famílias nos 

municípios do Sul de Santa Catarina, especialmente nos domicílios em que a renda 

feminina representa 40% ou mais do total familiar; 

b) Quanto maior a inserção das mulheres em atividades remuneradas e em posições 

formais de trabalho, maior é seu nível de autonomia financeira e sua influência nas 

decisões de consumo, poupança e investimento dentro das famílias. 

c) A ampliação da participação feminina em setores produtivos estratégicos da região 

(como indústria, comércio e serviços) está associada a melhorias nos indicadores de 

desenvolvimento econômico local, como ampliação da formalização, aumento da renda 

média e diversificação ocupacional. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A participação das mulheres na economia das famílias constitui um tema central para 

compreender as dinâmicas contemporâneas de desenvolvimento socioeconômico. No entanto, 

apesar do crescimento da presença feminina no mercado de trabalho e do aumento do 

empreendedorismo liderado por mulheres no Brasil, ainda persiste uma lacuna teórica e 

empírica no reconhecimento do trabalho feminino, remunerado ou não, como elemento 

estruturante das economias domésticas, comunitárias e regionais. Para enfrentar essa lacuna, 

esta pesquisa sustenta-se em referenciais da Economia Feminista, Economia do Trabalho, 

teorias do desenvolvimento e estudos sobre autonomia econômica e dinâmica familiar. 



A Economia Feminista oferece o ponto de partida para uma leitura ampliada da 

atividade econômica, ao questionar a suposta neutralidade dos modelos tradicionais que 

privilegiam exclusivamente a produção mercantil. Lourdes Benería (2016), em O Lado Invisível 

da Economia, argumenta que o trabalho doméstico, o cuidado e a manutenção da vida 

constituem bases indispensáveis para a reprodução econômica, embora permaneçam 

invisibilizados. Essa crítica é fundamental para explicar por que o protagonismo econômico das 

mulheres segue subestimado mesmo quando sua renda torna-se componente decisivo no 

orçamento familiar. 

Nessa mesma direção, Cristina Carrasco Bengoa e Carme Díaz Corral (2022) reforçam 

que o desenvolvimento só pode ser compreendido se o cuidado, majoritariamente realizado por 

mulheres, for reconhecido como atividade produtiva. Para as autoras, a economia precisa ser 

reorganizada a partir da centralidade da vida, superando a dicotomia entre trabalho produtivo e 

reprodutivo. Essa perspectiva dialoga diretamente com o contexto investigado, em que as 

mulheres do Sul de Santa Catarina frequentemente acumulam trabalho remunerado, 

responsabilidades domésticas e, muitas vezes, a condução de pequenos empreendimentos, 

configurando múltiplas jornadas que influenciam a economia familiar. 

A coletânea Economia Feminista no Brasil (Teixeira, Oliveira & Vieira, 2024) amplia 

essa discussão ao demonstrar como desigualdades estruturais de gênero persistem no país, 

afetando participação no mercado de trabalho, acesso ao crédito e oportunidades de ascensão 

profissional. Os estudos apontam que a autonomia econômica feminina está profundamente 

relacionada apenas à renda, mas também às condições de acesso a serviços financeiros, políticas 

públicas, formação profissional e redes de apoio. 

No campo organizacional, as contribuições de Colleen Ammerman e Boris Groysberg 

(2023) evidenciam como barreiras culturais e institucionais limitam a presença feminina em 

posições de liderança, mesmo quando as mulheres apresentam histórico de competência e 

desempenho superior, situação que ecoa sua própria experiência profissional que demonstra 

progressão por mérito e profissionalismo. Ao analisar a desigualdade de gênero nas 

organizações, os autores reforçam que a autonomia econômica das mulheres não pode ser 

desvinculada das estruturas que moldam o mercado de trabalho, a distribuição de oportunidades 

e, consequentemente, o desenvolvimento econômico das famílias. 

Para enriquecer essa discussão, o referencial teórico articula também contribuições da 

Economia do Trabalho. Pesquisas clássicas e contemporâneas, como as de Blau e Kahn (2017), 

demonstram que diferenças salariais de gênero e processos de segregação ocupacional 

continuam marcando fortemente a inserção feminina no mercado. Claudia Goldin (2014), ao 



examinar historicamente a trajetória das mulheres no trabalho, evidencia que ganhos de 

autonomia e participação econômica resultam de transformações institucionais profundas e de 

políticas de igualdade de oportunidades. No contexto brasileiro, Soares (2020) destaca a 

persistência das desigualdades, especialmente entre mulheres que exercem atividades de 

cuidado, serviços ou empreendedorismo informal, situações comuns na região em estudo. 

A leitura dessas desigualdades é aprofundada a partir da teoria da divisão sexual do 

trabalho. Autoras como Nancy Folbre (2001), Helena Hirata e Danièle Kergoat (2007) 

demonstram que a economia moderna continua estruturada sobre uma divisão de papéis que 

associa mulheres ao cuidado e homens à produção. Folbre sustenta que a interdependência 

econômica se baseia em relações de cooperação, poder e negociação, desestabilizando modelos 

que pressupõem famílias homogêneas e decisões racionais unilaterais. Esse debate permite 

compreender por que a renda feminina, mesmo crescente, não necessariamente se traduz 

automaticamente em autonomia econômica total. 

O diálogo com as teorias do desenvolvimento amplia a análise para dimensões de 

capacidade, agência e bem-estar. Amartya Sen (1999) argumenta que o desenvolvimento deve 

ser entendido como expansão das liberdades e capacidades das pessoas para realizar seus 

projetos de vida. A partir desse referencial, a participação econômica das mulheres assume 

função estratégica para o desenvolvimento familiar, na medida em que aumenta sua capacidade 

de decisão e sua agência. Martha Nussbaum (2011) complementa esse quadro ao destacar que 

autonomia econômica e bem-estar familiar são inseparáveis, especialmente quando mulheres 

exercem papel central na alocação de recursos domésticos. Já Naila Kabeer (1999) discute como 

o poder de decisão feminino está condicionado ao acesso a recursos, reconhecimento e voz, 

fatores intimamente ligados à renda, ao emprego e à inclusão financeira. 

Por fim, a Economia das Famílias contribui para compreender como decisões 

econômicas são tomadas no interior dos lares. Gary Becker (1981), mesmo partindo de uma 

abordagem neoclássica, oferece modelos importantes sobre alocação de tempo, investimentos 

familiares e especialização de papéis. No entanto, críticas contemporâneas, como as de 

Ponthieux e Meurs (2015), mostram que essas decisões não são neutras, são resultado de 

negociações internas influenciadas por renda, autonomia e relações de poder. A renda feminina, 

nesses modelos, aparece como elemento capaz de alterar padrões decisórios tradicionais. 

Integrando esses referenciais, esta pesquisa busca compreender como mulheres do Sul 

de Santa Catarina contribuem para a sustentabilidade econômica das famílias, para a ampliação 

da autonomia financeira e para o fortalecimento de dinâmicas produtivas locais. Ao articular 

economia feminista, teorias do trabalho, desenvolvimento e economia familiar, constrói-se um 



arcabouço robusto para analisar o impacto da participação feminina no desenvolvimento 

socioeconômico regional. 

 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa adotará uma abordagem mista, que envolve procedimentos quantitativos e 

qualitativos, conforme Creswell (2010) e Minayo (2001), para captar simultaneamente padrões 

estruturais e significados subjetivos. O estudo terá caráter descritivo e analítico, que articula a 

mensuração de indicadores socioeconômicos com a interpretação das experiências e percepções 

das mulheres participantes. 

A abordagem mista organiza-se em dois eixos: (a) análise quantitativa, voltada a 

identificar a participação feminina no mercado de trabalho e seus efeitos sobre a renda familiar; 

e (b) análise qualitativa, destinada a compreender os sentidos atribuídos ao trabalho, à 

autonomia econômica e à tomada de decisão no âmbito doméstico. A integração dessas 

dimensões permite apreender tanto a complexidade sociocultural da contribuição feminina. 

O recorte espacial abrange os municípios do Sul de Santa Catarina, com foco nas 

microrregiões de Tubarão, Criciúma, Laguna e Araranguá, caracterizadas por economia 

diversificada e expressiva presença feminina nos setores de comércio, serviços e 

empreendedorismo. 

Serão utilizados dados primários e secundários. Os dados secundários incluem 

informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), especialmente a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) e o Censo Demográfico; da 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS); do Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados (CAGED); do Banco Central do Brasil; e de relatórios do Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE). Essas fontes permitirão 

caracterizar a evolução dos indicadores regionais entre 2015 e 2025. 

Os dados primários serão obtidos por meio de questionários estruturados e entrevistas 

semiestruturadas, aplicados a mulheres atuantes em diferentes setores e a profissionais do 

sistema financeiro regional. A amostra, de natureza intencional, contará com pelo menos 150 

participantes, buscando diversidade de perfis ocupacionais e socioeconômicos. 

A coleta de dados envolverá: (a) questionário estruturado, com perguntas fechadas e 

escalas sobre perfil socioeconômico, ocupação, renda familiar e acesso a serviços financeiros; 

(b) entrevistas semiestruturadas, elaboradas conforme Minayo (2001), para aprofundar 

percepções sobre autonomia financeira, trabalho remunerado e estratégias de gestão econômica 

familiar; e (c) sistematização de dados secundários para contextualização e comparação. 



A análise será desenvolvida em duas etapas integradas. A análise quantitativa utilizará 

estatística descritiva e modelos econométricos simples e múltiplos, conforme orientações de 

Wooldridge (2012), para estimar o impacto da renda feminina em indicadores como 

estabilidade financeira e capacidade de investimento familiar. Já a análise qualitativa seguirá a 

técnica de Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2016), envolvendo pré-análise, 

categorização e interpretação, permitindo identificar temas recorrentes relacionados a 

autonomia, desigualdades percebidas e práticas econômicas cotidianas. Os resultados serão 

integrados por triangulação. 

O recorte temporal compreende 2015 a 2025, possibilitando examinar mudanças 

recentes na participação econômica das mulheres, com atenção a eventos críticos como a crise 

econômica e a pandemia de Covid-19. 

A pesquisa seguirá as normas éticas da pesquisa, assegurando anonimato, 

consentimento livre e esclarecido e proteção das informações. Entre as limitações estão a 

abrangência geográfica restrita, o uso de amostragem não probabilística e a eventual 

subnotificação de rendimentos e trabalho não remunerado. Contudo, os resultados podem 

intensificar o potencial investigativo para subsidiar políticas públicas e estratégias de promoção 

da autonomia econômica feminina. 

 

4 CRONOGRAMA PRELIMINAR – 2026-2027 

Período Atividades Principais 
Meses 1–3 Ingresso no PPG; disciplinas obrigatórias; revisão bibliográfica inicial; 

definição do problema, objetivos e hipóteses. 
Meses 4–6 Continuidade das disciplinas; aprofundamento teórico; elaboração da 

metodologia; primeira versão do projeto. 
Meses 7–9 Finalização do projeto de qualificação; ajustes com a orientação; preparação de 

instrumentos de pesquisa. 
Meses 10–12 Exame de Qualificação; ajustes sugeridos pela banca; preparação para coleta de 

dados. 
Meses 13–15 Coleta de dados; organização do banco de dados; início das análises. 
Meses 16–18 Análise dos dados; elaboração dos capítulos de resultados. 
Meses 19–21 Redação dos capítulos finais; revisão geral do texto; adequações às normas 

técnicas. 
Meses 22–24 Depósito da dissertação; defesa; ajustes finais pós-banca; entrega definitiva 
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